PARECER Nº 1452, DE 2013
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 311, DE 2012



De autoria do Deputado Celso Giglio, a propositura em epígrafe obriga todo estabelecimento da rede pública de ensino fundamental e médio do Estado de São Paulo a prestar contas aos responsáveis pelos alunos da qualidade do ensino ali ministrado.




A propositura esteve em pauta por 5 sessões ordinárias (58ª a 62ª, de 14 a 18/5/2012), em cumprimento ao disposto no item 2 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, quando não recebeu emendas ou substitutivos.




No fluxo do Processo Legislativo, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu manifestação favorável pelo relator, o Nobre Deputado Cauê Macris.



No constante no § 4º do art. 31 do Regimento Interno, fomos designados pela Comissão de Educação e Cultura a analisar a propositura.




A ínclita intenção do autor do projeto é tão-somente estabelecer um procedimento quanto à comunicação entre responsáveis e instituições de ensino, o que beneficiará a alunos, pais e profissionais da Educação, dando cumprimento Programa de Qualidade da Escola.




No que compete à nossa análise, não observamos óbices que nos conduzam à rejeição da propositura. 




Consequentemente, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 311, de 2012.

a) André do Prado – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7-11-2012.

a) Simão Pedro – Presidente

Beto Trícoli – Leci Brandão – Roberto Engler – Edmir Chedid – Simão Pedro – Carlos Giannazi

